
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 410.277 - SP (2017/0188133-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCAS PAMPANA BASOLI  - SP263943 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONATHAN MAURICIO SOUZA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CRIME DE ASSOCIAÇÃO. 
PERMANÊNCIA E ESTABILIDADE. DEMONSTRAÇÃO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. RESPALDO NA PROVA 
DOS AUTOS. REEXAME. INVIABILIDADE. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE CONDENADO PELO DELITO 
DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME E 
SUBSTITUIÇÃO. PLEITOS PREJUDICADOS.  HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei 
11.343/2006 exige a demonstração concreta da estabilidade e da 
permanência da associação criminosa. 

3. No caso, as instâncias ordinárias foram claras em afirmar a 
estabilidade e permanência da associação criminosa, com respaldo na 
prova dos autos, sendo que rever tal conclusão ensejaria, 
necessariamente, incursão no acervo fático-probatório, providência 
inviável na via estreita do habeas corpus. 

4. Não se aplica a causa especial de diminuição da pena prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 ao réu condenado também pelo 
crime de associação para o tráfico de drogas. Precedentes.

5. Não havendo redimensionamento da pena, não há se falar em 
modificação de regime e substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos.
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6.  Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 410.277 - SP (2017/0188133-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCAS PAMPANA BASOLI  - SP263943 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONATHAN MAURICIO SOUZA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

JONATHAN MAURICIO SOUZA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação n. 0002536-12.2014.8.26.0125.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática dos delitos 

previstos nos arts. 33, caput, e 35 da Lei n. 11.343/2006, respectivamente, às penas de 6 

anos e 8 meses de reclusão e 666 dias-multa, e 5 anos de reclusão, e 1.000 dias-multa, em 

regime inicial fechado de cumprimento de pena, conforme sentença de fls. 42/61.

Inconformada, apelou a defesa e o Tribunal a quo proveu parcialmente o 

recurso, reduzindo as penas aplicadas para o delito de associação para o tráfico para 4 anos 

de reclusão, mantido o regime inicial fechado, 933 dias-multa (acórdão às fls. 17/41).

Na presente impetração, a defesa sustenta que o acórdão impugnado causa 

constrangimento ilegal ao paciente, pois não existe nos autos qualquer indício de vínculo estável 

e permanente, o que afronta a previsão do art. 35 da Lei n. 11.363/2006, uma vez que nas 

duas oportunidades em que foi ouvido, ou seja, tanto na fase policial como em juízo, o 

paciente negou veementemente a imputação que lhe foi feita e no decorrer de toda a 

instrução não há nos autos prova suficiente que demonstrem a associação ora imputada, 

uma vez que toda acusação contra o paciente é baseada nos depoimentos dos policiais 

(fl. 6); o paciente faz jus à aplicação do redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, porquanto as instâncias ordinárias reconheceram a primariedade e os bons 

antecedentes do paciente. Assim, mister se faz a aplicação do redutor em seu grau 

máximo (2/3), aplicando-se a pena em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, em 
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regime inicial aberto e determinada a substituição da pena privativa de liberdade por 

pena restritiva de direitos, conforme entendimento pacífico dos Tribunais Superiores (fl. 

14). 

Aponta, por fim, que, uma vez reduzida, a pena já terá sido integralmente 

cumprida pelo paciente. 

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a exclusão da condenação 

pelo artigo 35, da Lei n. 11.343/06, e, como consectário, seja aplicado o redutor previsto 

no artigo 33, §4º, da mesma lei, em seu grau máximo [...] e, ainda, pugna pela fixação 

de regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos, julgando-se extinta a reprimenda pelo seu integral cumprimento (fls. 15/16).

O pedido liminar foi indeferido às fls. 66/68.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 73/76, pela denegação da 

ordem.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 410.277 - SP (2017/0188133-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
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próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. 

(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. 

(STF, HC n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, na presente oportunidade, o reconhecimento de constrangimento 

ilegal na condenação pelo crime de associação ao tráfico e na não aplicação da redutora 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Como consequência da diminuição da pena, 

busca a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 

de direitos.
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Em relação ao crime de associação para o tráfico, deve-se ponderar que a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a subsunção da 

conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei 11.343/2006 exige a demonstração concreta da 

estabilidade e da permanência da associação criminosa. Nesse sentido: HC 270.837/SP, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 30/3/2015; AgRg no AREsp 

507.278/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 1º/8/2014; HC 251.677/SP, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 12/11/2014; HC 248.090/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 21/5/2014.

No caso, segue a fundamentação exarada pelo Tribunal local para manter a 

condenação do paciente pelo crime de associação para o tráfico (fl. 34): 

Portanto, os elementos probatórios trazidos foram hábeis a 
demonstrar a associação entre os todos réus.

Restou comprovado pela prova oral colhida que já havia notícias 
de que o local dos fatos era ponto de traficância. Também o policial 
Lafrata salientou que a droga que os réus tinham em depósito era a 
cocaína rosa, que predominava na região, e, portanto, tinham um 
amplo mercado naquela Cidade.

Não bastasse, verificou-se a divisão de tarefas, sendo que Antônio 
mantinha as drogas em depósito enquanto Luis Henrique, Rodrigo e 
Jonathan eram responsáveis pela venda da droga.

Não bastasse, ninguém adquire tamanha quantidade de droga, 
sequer tem um movimento de quatro a cinco usuários por hora no 
local, se não está mercado já há algum tempo.

Desse modo, nítido que a associação dos réus não era meramente 
eventual, havendo estabilidade do vínculo associativo, sendo que 
há tempos estavam traficando drogas naquele local, de forma 
organizada.

Assim, ressai das transcrições supra a efetiva demonstração, pelo Tribunal 

local, de vínculo associativo estável e permanente, sendo que rever tal conclusão ensejaria, 

necessariamente, incursão no acervo fático-probatório, providência inviável na via estreita do 

habeas corpus. 

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE ESTABILIDADE DE VÍNCULO A CARACTERIZAR O 
DELITO DE ASSOCIAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA 
PENA QUANTO AO DELITO DE TRÁFICO. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]

II - A análise da estabilidade de vínculo entre os corréus, a fim de 
tornar possível a conclusão pela existência ou não de delito de 
associação, não se coaduna com os estreitos limites do mandamus, 
já que o exame de provas é inadmissível no espectro processual do 
habeas corpus, ação constitucional que pressupõe para seu manejo 
uma ilegalidade ou abuso de poder tão flagrante que pode ser 
demonstrada de plano, o que inocorreu na hipótese (precedente). 

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 300.699/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 3/8/2015).

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO E RECONHECIMENTO DA 
PRIMARIEDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. 

[...]

2. A análise da ocorrência ou não da estabilidade para 
caracterização do delito de associação para o tráfico (art. 35 da 
Lei n. 11.343/2006) demanda incursão no contexto 
fático-probatório, providência inadmissível na via estreita do 
habeas corpus. 

[...]

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 262.916/PI, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 27/4/2015).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O NARCOTRÁFICO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. CRIME PREVISTO NO ARTIGO 35 
DA LEI N. 11.343/2006. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DA ASSOCIAÇÃO. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. 

[...]

3. No caso, tendo a Corte estadual apontado a existência de 
elementos concretos que efetivamente demonstram a estabilidade e 
a permanência da associação criminosa da qual o paciente era 
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integrante, mostra-se inviável a sua absolvição em relação ao delito 
previsto no artigo 35 da Lei de Drogas, como pretendido.

4. Qualquer outra solução que não a adotada pelo tribunal de 
origem implicaria o revolvimento do material fático-probatório 
amealhado aos autos, providência que, consoante cediço, é vedada 
na via estreita do habeas corpus.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 235.871/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 29/5/2014).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA 
EM SEDE DE APELAÇÃO. 1. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 2. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. CONDENAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
COMPROVADO O AJUSTE PRÉVIO E DURADOURO ENTRE OS 
PACIENTES, E A ESTABILIDADE E A PERMANÊNCIA PARA A 
PRÁTICA DO TRÁFICO DE DROGAS [...]

[...]

2. Não há falar em ausência de fundamentação idônea para a 
condenação pelo delito de associação para o tráfico, haja vista que 
as instâncias de origem concluíram, com base em elementos 
concretos, que foi comprovado o ajuste prévio e duradouro entre 
os pacientes e a estabilidade e permanência para a prática do 
tráfico de drogas. Para se chegar a conclusão diversa seria 
necessário o exame do conjunto-fático probatório, providência 
incabível em sede de habeas corpus. 

[...]

8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para, reconhecida a incidência da atenuante da confissão 
espontânea, reduzir a pena do segundo paciente, referente ao 
delito de tráfico de drogas, para 5 anos de reclusão e 500 
dias-multa. (HC 235.469/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 15/4/2014).

Em relação à não aplicação da causa especial de diminuição do art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2006, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 

não se aplica a causa especial de diminuição de pena do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 

n.º 11.343/2006 ao réu também condenado pelo crime de associação pra o tráfico de 

drogas, tipificado no artigo 35 da mesma lei. Precedentes (HC 305.553/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 4/11/2014, DJe 
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14/11/2014).  

A propósito, os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O NARCOTRÁFICO. ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006. 
NECESSIDADE DE ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DA 
ASSOCIAÇÃO PARA CARACTERIZAÇÃO DO CRIME. 
COMPROVAÇÃO. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. INTEGRAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

4. É inviável a aplicação da causa especial de diminuição da pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas quando o agente foi 
condenado também pela prática do crime previsto no art. 35 do 
mesmo diploma legal, por estar evidenciada a sua dedicação a 
atividades criminosas ou a sua participação em organização 
criminosa, especialmente voltada, no caso, para o cometimento do 
narcotráfico.

5. Não há ilegalidade na imposição do regime inicial fechado à ré 
se, condenada à reprimenda de 8 anos de reclusão e tecnicamente 
primária ao tempo do delito, exista circunstância judicial 
desfavorável (culpabilidade).

6. Recurso especial não provido. (REsp 1408701/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
03/11/2015, DJe 19/11/2015).

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ARTIGOS 33 E 35 DA LEI Nº 
11.343/2006. CRIMES AUTÔNOMOS. CONTINUIDADE DELITIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE.

[...]

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que "não se aplica a causa especial de diminuição de pena do 
parágrafo 4º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/2006 ao réu também 
condenado pelo crime de associação pra o tráfico de drogas, 
tipificado no artigo 35 da mesma lei. Precedentes" (HC 305.553/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 4/11/2014, DJe 14/11/2014).

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1377993/MG, Rel. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 01/09/2015).

Dessa forma, tendo o paciente sido condenado também pelo art. 35 da Lei 

de Drogas, inviável a aplicação da causa especial de diminuição da pena.

Não havendo redimensionamento da pena, não há se falar em modificação 

de regime e substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Ante o exposto, não conheço o habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCAS PAMPANA BASOLI  - SP263943 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONATHAN MAURICIO SOUZA SILVA 
CORRÉU    : ANTONIO MARTINS DE OLIVEIRA TOLEDO 
CORRÉU    : RODRIGO FREITAS DE SOUZA 
CORRÉU    : LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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